
Estãdordo Paraná

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

Trata-se de pedido de impugnação interposto pela empresa
GARLETTO GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA, aos termos do Edital do Pregão

Eletrônico de n.° 066/2024, que têm por objeto a futura e eventual contratação de

serviço de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva da frota Municipal,
apresentada tempestivamente via e-mail em 04/11/2024 e que recebe análise.

DAS RAZÕES

1 - Requer a imediata suspensão do Pregão Eletrônico n.° 066/2024 e como direta

obediência ao princípio da legalidade a retificação do edital convocatório com as

adequações.

2 - Requer que seja Excluída a exigência de preposto..

3 - Requer que seja admitida a participação dê empresas cpm sistema similar e que

dispensam uso de tag,s com tecnologia BEID;

4- Requer que seja excluída a exigência de patrimônio liquido e de índices de liquidez

mantendo apenas uma; .

DA ANALISE DO PREGOEIRO DIANTE DOS PONTOS EXPOSTOS

DO PREPOSTO

Yale destacar que è de direito da administração exigir nos termos do edital um prepõsto.-
pãra que atenda as necessidades desta, ressalta-se. que apenas em casos bem específicos

será solicitada a presença física do mesmo, e que pela praticidade e agilidade irá utilizar

preferencialmente o atendimento via WEB, mas que o mesmo deve estar dispòmvel

sempre que necessário.

DA EXIGENCIA DA TAG

Se verifica no mercado várias empresas que podem atender tal exigência (inclusive já

temos cadastros no pregão), assim como uma empresa que vier a vencer e não tiver

pode se adaptar, não vejo neste qualquer restrição do objeto.
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DO PATRIMÔNIO

Estado do Paraná

O edital exige que sejam apresentados os cáleulos de liquidez, é normal pedir este

doeumento em varias lieitações, não vemos no momento onde isso atrapalha a disputa

eonsiderando que as empresas coiiseguem apresentar e esse é um dispositivo para

afastar empresas endividadas dos eontratos coin a administração, e é totalmente legal a

exigência.

DA DECISÃO

Em face dos pontos apresentadas, decido por INDEFIRIR a impugnação.
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será encaminhado aos interessados.

Atenciosamente,

Piên, 04' de Novembro de 2024.

Ô
Eduardo arãski:e

Pregoeiro Municipal



ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE PIÊN - PR

Ref.: impugnação ao Edilal

Pregão Elelrônico n- 066/2024

A CARLETTO GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ/MF sob n- 08.469.404/0001-30, através de seu representante legal, vem, respeitosamente,

apresentar, com fulcro no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, no art. 3°, caput e §1-, I, c/c art. 4°,

XVIII da Lei Federal 10.520/2002

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N= 066/2024

Especificamente quanto ao direcionamento do presente certame apenas a

empresas que possuem sistema informatizado e integrado, com utilização de tag's com tecnologia

RFID, principalmente para os serviços de manutenções preventivas e corretivas, excluindo potenciais

licitantes com sistemas superiores, os quais dispensam o uso destas tecnologias, o que gera prejuízo a

ampla competitividade, quanto a exigência da indicação de um preposto para atendeminto de forma

presencial na sede em Piên/PR, bem como quanto as exigências de comprovação de situação financeira

mediante a obtenção de índices de liquidez geral, solvência geral e liquidez corrente superiores a 1

cumulada a apresentação da comprovação de patrimônio líquido de 10% do valor estimado da

contratação, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.
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L SÍNTESE FÁTICA

O Município de Piên/PR, publicou edital de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico

n. 066/2024, visando a Contratação do serviço de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva da frota

Municipal, por meio da implantação e operação de um sistema informatizado e integrado de gestão, incluindo o

fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais; a disponibilização de serviços de reboque/guincho; a

disponibUização de equipe especializada, bem como de uma rede credenciada de oficinas e estabelecimentos do

setor da reposição automotiva.

O valor estimado total para o item deste presente certame é de R$ 2.000.000,00 (dois milhões

de reais), pelo período de 12 meses.

A empresa ora impugnante, especializada no segmento, detentora de sistema inteligente e

superior ao exigido no edital, o qual dispensa o uso de tag's com tecnologia RFID, no serviço de gerenciamento

das manutenções, realizou criteriosa análise do objeto e percebeu nítido direcionamento, o que gera mácula a ampla

competitividade.

Isso porque, o edital em seu descritivo, está selecionando apenas empresas que possuem

sistema informatizado e integrado, com utilização de tag's com tecnologia RFID, em relação aos serviços de

manutenção da frota em específico, desconsiderando potenciais licitantes que é o caso da impugnante, que

possuem sistema gerenciamento eletrônico de manutenção de frota antifraude, totalmente web, com tecnologia

inteligente e avançada, com senha pessoal e intransferível para acompanhamento das ordens de serviço em tempo

real, permitindo um controle efetivo da manutenção preventiva e corretiva de veículos e máquinas, otimizando a

comunicação entre clientes e oficinas, englobando todo processo de orçamentação, cotação, negociação e

aprovação das ordens, dispensando o uso de tag's com tecnologia RFID, que por vezes são extraviados, gerando

um ambiente propício à fraude, o que poderá causar prejuízo a Administração.

Assim, ao delimitar o objeto a participação apenas de empresas que utilizam de tecnologia

com utilização de tag's com tecnologia RFID, estar-se-á reduzindo drasticamente a competitividade no certame,

visto que ambos (tag's com tecnologia RFID ou sistema web) dependem de senha e/ou assinatura digital, logo
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dispensa a exigência da utilização de somente tag's com tecnologia RFID e possibilita também a participação de

empresas que detenham o sistema de gerenciamento web ampliando a concorrência na busca por melhores

preços, além de maior eficiência e segurança.

Nesse sentido, tem-se que o direcionamento a sistemas com uso de tag é demasiadamente

restritivo, motivo pelo qual, deve ser reformado para o fim de se privilegiar a ampla competitividade e a

eficiência, admitindo-se sistemas similares e/ou superiores que dispensem o uso de tags. conforme se passa a

narrar.

II. LIMITAÇÃO DO OBJETO A EMPRESAS QUE UTILIZAM SISTEMA COM

TAG/CARTAO MAGNÉTICO. ADMISSÃO DE SISTEMA ELETRÔNICO SIMILAR E SUPERIOR. SISTEMA

ANTIFRAUDE. GESTÃO EFICIENTE DO CONTRATO. ACOMPANHAMENTO EM TEMPO REAL. SENHA

PESSOAL E INSTRANSFERÍVEL SIMILAR AO SISTEMA "TOKEN".

O Edital do certame direciona o objeto a empresas que possuem sistema informatizado e

integrado, com utilização de tag's com tecnologia RFID, inadmitindo. de forma equivocada, a apresentação de

sistemas similares ou superiores, que dispensam o uso destas.

Visto que, outras empresas especializadas do segmento, como é o caso da Impugnante,

possuem sistema gerenciamento de manutenção de frota antifraude, totahnente web, com tecnologia inteligente e

avançada, com senha pessoal e intransferível para acompanhamento das ordens de serviço em tempo real,

permitindo um controle efetivo da manutenção preventiva e corretiva de veículos e máquinas, dispensando o uso

destas.

Neste sistema desenvolvido pela Impugnante, ao contrário do sistema via TAG, não há

qualquer possibüidade de fraude, pois além de senha pessoal vinculada ao CPF com a respectiva hierarquia, o

sistema foi totalmente desenvolvido em plataforma "total WEB", utiliza banco de dados de alta performance e

recursos dê hospedagem de sistema "In cloud", com garantia de disponibilidade de acesso 24x7 e absoluta

segurança com certificação HTTPS, conforrne apresentação ern anexo.

. O sistema foi concebido para atender as normas de segurança e proteção da informação
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atuando no contexto de níveis de acesso, perfis e permissões, ou seja, cada usuário tem disponibilizado, conforme

seus perfis, acesso a determinadas informações dentro de determinados contextos, possibilitando a distribuição

eficiente de tarefas dentro do contexto global e ao nível de hierarquias, podendo conter até 5 níveis de visão

hierárquica das tarefas e informações.

Observe-se que o sistema dispensa o uso de Tag's e cartões, atendendo com grande

superioridade todos os demais requisitos do edital e vai além, oferecendo:

Relatórios analíticos para acompanhamentos que possibilitam a tomada assertiva de decisões;

Controle de multas;

Controle de combustível;

Central de transportes "Uberpúblico";

Disponibilizamos logs de acessos que podem ser oferecidos ao Tribunal de Contas para

acompanhamento em tempo real das ordens de serviços;

«Disponibilizamos relatórios para o Portal da Transparência;

A gestão da manutenção de frotas consiste na utílização de métodos, técnicas e ferramentas

informatizadas, que permite às empresas eliminar os risCos inerentes ao investimento dos seus

veículos, aumentar a produtividade e eficiência de suas operações.

Nesse sentido, é totalmente dispensável o uso de tag's com tecnologia RFID para

manutenções, o qual serve tão-somente para onerar o custo do contrato, possibilita a fraude, uma vez que pessoas

não autorizadas munidas do cartão magnético/tag poderão ocasionar prejuízos a Administração. Isso já não ocorre

com o sistema disponibilizado pela Impugnante, uma vez que o envio para manutenção dependerá de chave e

senha de acesso, restando controlado através do CPF a realização dos serviços, com monitoramento em tempo

real, gerando grande eficiência e segurança.

Em anexo, colaciona-se diversos editais recentes do mesmo serviço, os quais não exigem

tag's com tecnologia RFID, uma vez que são totahnente dispensáveis neste segmento de manutenção veicular,

senão vejamos:

Edital PE 494/2019 - Prefeitura de Botucatu
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Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DESERVIÇOS DE

GESTÃO INTEGRADA DE MANUNTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E GESTÃO DE POOL

DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL.

'TAG: NÃO

Edital PP 004/2020 - Prefeitura de Santo Expedito

Objeto; contratação de empresa especializada implantação e operação de sistema informatizado e

integrado de gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos automotores

e máquinas do Município de Santo Expedito em redes de estabelecimentos especializados e
credenciados para aquisição de peças,

TAG: NÃO

Edital PE 33/2020 - Prefeitura de Taguariúna

Objeto: Prestação de serviços de sistema de gerenciamento eletrônico e controle e controle de

manutenções preventivas e corretivas, serviço de guincho, fornecimento de óleo, lubrificantes,

pneus, peças e demais insumos necessários a manutenção de veículos e maquinários pertencentes à
frota da Prefeitura do Mimicípio de Jaguariúna e Convênios.

TAG: NÃO

Obsérve-se que licitações recentes para o mesmo serviço, não utilizam tag's com tecnologia

REID, uma vez que estes são manifestamente dispensáveis, sendo imperiosa a análise sob essa perspectiva por

este Serviço, uma vez que tal limitação, sem qualquer fundamento técnico-jurídico, afetará dirptanipTitp a

competitividade no certame, gerando prejuízo ao erário.

Outrossim, pelos princípios da eficiência e da ampla competitividade, imperioso que seja

admitida a participação no certame de empresas com sistema de gerenciamento similares, que atendam todas as

exigências do edital e que dispensem o uso de tag's com tecnologia RFID.

Caso não seja deferido o presente pedido, requer-se a juntada de parecer técnico e jurídico

devidamente fundamentado, uma vez que o direcionamento do objeto gera afronta a ampla competitividade.

prejuízo de eventual representação junto ao Tribunal de Contas da União, nos termos da legislação vigente.
sem

CARIETTO GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 08-46M04/O00fà0 T
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IIL DA ILEGALIDADE DE EXIGÊNCIA DE "INDICAÇÃO DE PREPOSTO,
COM ATENDIMENTO PRESENCIAL " EM LADÁRIO/MS

Para o certame em questão o Município exige que a empresa vencedora do certame,

detentora da ata, indique preposto, com atendimento presencial, em Piên - PR durante a vigência do contrato, a

saber:

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período de vigência contratual;

De acordo com os termos acima, requer-se da empresa uma indicação de preposto de forma

presencial, todavia, tal exigência é extremamente desnecessária e excessiva, e tão somente servirá para reduzir o

número de empresas que participarão do certame, e, consequentemente, impedir a obtenção da proposta mais

vantajosa ao Erário.

A nova lei geral de licitações n.® 14.133/2021 assim dispõe acerca de preposto:

Arí. 118. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato.

Nota-se que o texto da lei é genérico, servindo para todos os tipos de serviços, desde os

mais complexos - obraS e serviços de engenharia - até serviços mais simples como locação de equipamentos e

softwares de informática, locação de veículos da frota, inclusive.

A necessidade de se exigir preposto no local dos serviços deve ser observada de acordo com

o que se pretende contratar. A título exemplificativo não tem necessidade de se exigir preposto para contratação

de empresa especializada para prestação de serviços de Gerenciamento de frota de veículos com Administração de

despesas de abastecimento de combustível e manutenção preventiva e corretiva, incluindo fornecimento de

combustível, peças, acessórios, lubrificantes, líquido de arrefecimento, pneus, serviços de guincho, mecânicos,

elétricos, hidráulicos, lanternagem, estofamento e lavagem via sistema informatizado com cartão magnético e/ou

shnilar por meio de estabelecimentos congêneres credenciados e disponibilizados para frota de veículos utüizados

pelo Município de Piên/PR.
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Do mesmo modo, para o objeto licitado, não existe a necessidade de se manter um preposto

residente ou domiciliado na Cidade ou Estado.

Em caso de EVENTUAL problema no sistema, este atendimento por um preposto se dará

instantaneamente, ainda que de forma remota (acesso remoto), o qual terá todas as condições de resolvê-lo.

De fato, podem existir casos em que haja a necessidade de filial ou um preposto no local da

execução do contrato, porém, não no presente caso. Isso porque, reforçando, os serviços de gerenciamento da

manutenção são prestados através de sistema via WEB (por meio da internet - on line), ou seja, basta ao usuário

acessar o site da empresa contratada e inserir seus dados de login e senha, não havendo necessidade sequer de

instalação de software nos computador da Contratante.

Em casos semelhantes, o Tribunal de Contas da União firmou o entendimento de que as

atividades realizadas de forma remota são dispensadas de qualquer estrutura ou preposto no local da licitação,

vejamos:

"LICITAÇÕES. DOU de 23.08.2011, S. 1, p. 101. Ementa: o TCU deu ciência à ANVISA sobre a

impropriedade caracterizada pela exigência de que a empresa licitante utilize instalação própria ou

localizada em uma cidade específica, salvo quando devidamente justificada a influência que possa
ter esse fato na qualidade dos serviços a serem prestados, fere o princípio da isonomia e restringe o
caráter competitivo da licitação, em ofensa ao art. 3°, "caput" e §1°, inc. I, da Lei n- 8.666/1993 (item

9.2.2, TC019.772/2011-4,Acórdão 6.463/2011-1® Câmara).

Logo, não resta dúvida, de que o Município deve melhor avaliar a exigência quanto a

indicação de preposto, com atendimento presencial, por não guardar relação com o princípio da economicidade,

da razoabilidade e da isonomia, conforme previsto no art. 5° da Lei n.® 14.133/2024:

Art. 5“ Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento,
da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei 4.657,
de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Ainda sobre o tema também podemos observar o Art.9, inciso I, alínea "a", da Lei n.®

14.133/2024:

Art. 9® É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, ressalvados os casos
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previstos em lei:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de
participação de sociedades cooperativas;

Portanto, devem ser excluídas estas exigências que tem a finalidade, neste caso, de frustrar a

seleção da proposta mais vantajosa para a municipalidade, além de onerar os gastos do presente sem necessidade.

IV. DAS EXIGÊNCIAS EXACERBADAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA

A licitação como mencionado acima constitui um procedimento que se destina

precipuamente, a estabelecer a observância do princípio da isonomia entre os potenciais fornecedores e a

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração.

Ocorre que a Impugnante, ao verificar as condições de participação no certame, deparou-

se com regras do instrumento convocatório que cumuladas conflitam frontalmente com os princípios e regras

legais aplicáveis às licitações públicas, ameaçando o melhor atendimento do interesse público e impedindo a

ampla competitividade.

Em razão disso, cumpre-nos impugnar as exigências crunuladas, desnecessariamente, de

comprovação de índices de liquidez geral, liquidez corrente e solvência geral, superiores a 1 e a apresentação de

Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado, expostas nos itens b3. e seguintes do edital, quais

sejam;

b3. As empresas deverão comprovar capital sodal ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor

estimado da contratação ou item pertinente.

O referido item, possui flagrante ilegalidade pois indica exigências excessivas e ilegais de

qualificação econômica financeira, tendo em vista que impõe a licitante a comprovação de vários índices contábeis,

e ainda exige a apresentação cumulada de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado, ou

seja, a importância de R$ 200.000,00 (duzentos rrdl reais), sem que haja qualquer justificativa para tal.

Tais exigências assim cumuladas são contrárias às regras estabelecidas na Lei, uma vez que
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se afastam do que podería ser considerado como um dos "requisitos mínimos de habilitação" para a segurança da

Administração, tal como previsto no art. 37, XXI da Constituição Federal:

"Art. 37. A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXI — ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações." (grifo nosso).

Logo, visando garantir a obediência aos princípios da licitação, deveria ser exigida de forma

alternativa, ou seja, caso não seja possível a comprovação dos índices de qualificação econômica financeira

superiores a um, que seja exigido a apresentação de patrimônio líquido na importância de até 10% (dez por cento),

pratica usualmente adotada como se pode observar em alguns editais apresentados abaixo:

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

PREGÃO ELETRÔNICO N.“ 04/2022

Objeto: escolha da proposta mais vantajosa para a contratação dede empresa para a prestação
de serviços comuns de gerenciamento da manutenção preditiva, preventiva e corretiva;

conservação e adaptação de infraestrutura predial, incluindo as instalações civis, elétricas,
hidráulicas, de combate a incêndio, cabeamento estruturado, sistemas de climatização e

ventilação e equipamentos de transporte vertical; serviços de sistema de divisórias,

montagem e desmontagem de mobiliário, sinalização visual, vidraçaria, dedetização e
gerenciamento de resíduos sólidos; com o fornecimento de mão de obra exclusiva e sob

demanda; com o objetivo de garantir maior eficiência na continuidade e na disponibilidade
dos serviços de forma integrada e conjunta, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

9.10 Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.2.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices

deLiquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pelaaplicação das seguintes fórmulas:
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9.10.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LQ, deverão

comprovar patrimônio líquido de 10%(dez por cento) do valor total estimado da

contratação ou do item pertinente, (grifo nosso)

PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.® 142/2022

PROCESSO LICITATÓRIO N.® 085/PMCSA-SEARH-SMPROS-SME-SMS/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N.® 044/PMCSA-SEARH-SMPROS-SME-SMS/2022

Objeto: Contratação de empresa para gestão da frota de veículos automotores do Município

do Cabo de Santo Agostinho, com operação de sistema informatizado, via internet, através

de rede de estabelecimentos credenciados para prestação de serviços de manutenção

preventiva e corretiva, incluindo fornecimento de peças e acessórios, serviços de mecânica e

elétrica geral, funilaria, pintura, ar condicionado, troca de óleo, troca de filtro, lavagens

automotivas, reboque, e demais serviços correlatas, para os veículos automotores da frota do

Poder Executivo do Mrmicípio do Cabo de Santo Agostinho/PE, com rede de

estabelecimentos credenciados, conforme quantidades, descrições e condições estabelecidas
neste Edital e seus Anexos.

9.10.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados

por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta;

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade;

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

9.10.4. Caso os índices descritos acima seja inferior a 1 (um), o documento exigido na

condição anterior deverá comprovar que a empresa possua patrimônio líquido de 10% (dez

por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente, (grifo nosso)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA MANSA

PREGÃO (ELETRÔNICO) N® 215/2022
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PROCESSOS: 11.083/2022 E 12.184/2022

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gerenciamento

de manutenção de veículos, com implantação e operação de sistema informatizado e

integrado para gestão de manutenção, por meio de internet, com utilização de cartão

magnético, microprocessado ou sistema similar.

13.10.2.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta;

13.10.2.2.1 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

13.10.2.3 - Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a
1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

13.10.2.3.1 - O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral. Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá

comprovar que possuí (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente 10% (dez por
cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertínente.fgrífo nosso)

Esclarece, que a boa situação financeira já será iguaknente, demonstrada pela apresentação

dos índices de liquidez geral, liquidez corrente e solvência geral superiores a 1 (um), exigidos neste certame, sem

haver necessidade ou justificativa plausível para a exigência de apresentação cumulada do patrimônio liquido na

importância de 10% (dez por cento) do estimado.

Amolda-se, portanto, aos princípios da busca pela proposta mais vantajosa, supremacia do

interesse público para que efetivamente amplie a participação e não restrinja criando exigências demasiadas,

conforme apresenta o artigo 5 da lei 14.133, vejamos:

Art. 5® Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público,

da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da

- '

■■'5

' /■ CáflLETfO.SÈSmO'Oi SiRVIÇOSWIIÂ - ^:
; '■ ■ .■ .Telefones; (41) 31494004- ' ’ "''.Tv..... .

' ‘ - e-mâij: cariettQ.Jiei1:aeoes@cordei[royoussef.cDri^br . '/ -
Ay. Ca.rlos ■Strassburger Filho^ n. '5796, Industria! Nortè, Çampo.Bom^Rs., Cep: 93.7O0-OO*Oi

. i



proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n® 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro)

E cristalino que a administração deve tomar todas as cautelas necessárias para a contratação

daquela empresa que tenha melhores condições para atendimento do objeto do contrato, mas a severidade com

tais exigências podem levar a administração a estabelecer critérios rígidos demais, os quais acabam por ferir

princípios constitucionais.

os

Ou seja, ressalvado interesse na preservação do erário pulico, a licitação deve ser conduzida

de modo a ampliar a participação das empresas, oportunizando de forma igualitária que aqueles detentores de

capacitação elementar a execução do objeto hcitação, possam concorrer para a satisfação daquele interesse público,

é que se pretende.

Nesse entendimento, preleciona o autor Celso Antônio Bandeia de Melo:

"Na fase de habilitação a promotora do certame deve se abster de exigências ou

rigorismos inúteis.". (MELLO, 2006, p. 558).

Logo, resta-se comprovado ao fkn desta impugnação que as exigências de comprovação de

índices de liquidez cumulada com patrhnonio liquido, mostram-se desarrazoada, violando assim os princípios da

livre concorrência, isonomia, competitividade e razoabihdade, norteadores do Direito.

Seguindo este entendimento o Tribunal de Contas da União, se posicionou acerca da

matéria em questão, permitindo a utüização capital social ou patrimônio Hquido somente para empresas que

apresentem algum índice econômico financeiro inferior a 1 (um), a saber:

13. Por outras palavras, pode-se afirmar que fixar requisitos excessivos ou

desarrazoados iria de encontro à própria sistemática constitucional acerca da

universidade de participação em licitações, porquanto a Constituição Federal

determinou que apenas a admissibilidade de exigências mínhnas possíveis. Dessarte,
se a Administração, em seu poder discricionário, tiver avaliado indevidamente a

qualificação técnica dos interessados em contratar, reputando como indispensável um

quesito tecnicamente prescmdível, seu ato não pode prosperar, sob pena de ofender
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Carletto

a Carta Maior e a Lei de Licitações e Contratos. (Acordão 877/2006 - Plenário,

004.260/2006-7, Sessão 07/06/2006).

A jurisprudência e seu inteiro teor encaixam perfeitamente ao caso concreto, na medida em

que não trata de entrega futura de produtos e serviços, ou seja, a exigência para fins de qualificação econômico-

financeira é excessiva por si só na medida em que não há risco de inadimplemento contratual por parte do futuro

contratado, tendo como resultado da exigência apenas a severa redução do espectro de licitantes capazes de

apresentar proposta válida no certame, em que pese possuam plena capacidade de prestação do serviço.

Assim sendo, a exigência conforme apresentada, onde cumula apresentação de índices com

a comprovação de patrimônio liquido, mostra-se uma afronta aquilo que dispõe literalmente a Constituição Federal

de 1988 e a Lei de Licitações n. 14.133/2021, bem como os princípios desta, razão pela qual deve ser alterado o

instrumento convocatório ora impugnado, de forma a se exigir dos licitantes a apresentação do patrimônio caso

não seja possível a comprovação através dos índices econômicos financeiros, ou seja, caso o licitante apresente

alguns destes, liquidez corrente, liquidez geral ou solvência geral inferior a 1 (um).

Caso não seja deferido o presente pedido, requer-se a juntada de parecer técnico e jiirídirn

devidamente fundamentado, uma vez que o direcionamento do objeto gera afronta a ampla competitividade,

prejuízo de eventual representação junto ao Tribunal de Contas da União, nos termos da legislação vigente.sem
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V. DOS PEDIDOS

Por todos os fatos e fundamentos ora apresentados, requer-se:

A) que sejam recebidas a presente impugnação, por tempestiva, nos termos da Legislação

em vigor;

B) seja admitida a participação no certame de empresas com sistema de gerenciamento

similares que dispensem o uso de tag's com tecnologia RFID, para os serviços de gerenciamento das

manutenções;

C) que seja excluído a exigência da exigência indique um preposto, com atendimento

presencial em Piên/PR, tendo em vista que esta medida é a mais adequada em razão dos princípios da

proporcionalidade, razoabilidade isonomia e ampliação do caráter competitivo do certame público, e pelos
argumentos acima trazidos;

D) A alteração da exigência cumulada de comprovação patrimônio Kquido e

apresentação de índices, para apresentação de forma alternativa, ou seja, que seja exigida a comprovação de

patrimônio liquido de 10%, apenas se a licitante não apresentar os índices de liquidez corrente, liquidez geral ou

solvência geral superiores a 1 (um);

E) não sendo este o entendimento de Vossa Senhoria, que submeta a Impugnação à

Autoridade Superior competente para apreciação final;

Assim, por ser justo e totalmente razoável, espera-se por um parecer favorável.

Termos em que.

Espera-se o deferimento.

Camp 3 Bom/Rs, 04 de novembro de 2024.
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